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coNTRATO N" 250/2018

CONTRATO PARA EXECUÇÃO OE OBRAS
QUE ENTRE SI CELEBMM O MUNICÍPIO OE

ITABAIANINHA,/SE E A EMPRESA SPS
RETROFIT E CONSTRUÇÔES EIRELI - ME,

CONFORME ABAIXO.

o MUNIGíP|O DE ITABAIANINHA, Estado de Sergipe, com sede âdministraliva na

Praça Floriano Peixoto no 27,1o and do prédio Sede do Banco do Brasil, inscrito no

CnÉl sob o no í3.098.í81/OOO'1-82, neste ato representado pelo seu prefeito Municipal

ór. DANILO ALVES DE CARVALHO, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua

iosé Conrado do Nascimento no 52, Centro - ltabaianinha/SÉ, portador da carteira de

iuntiO"a" no 3.036.900-2, SSP/SE, e do CPF n' 787 '233 295-72' doravante

oenoÃrnaoo. simplesmente, CoNTRATANTE e, do outro lado' a empÍesa sPs

RÉi-#iiÊ cór,rlrnuçoes EIRELI - MÉ, CNPJ no 26'765'221t0oo144' estabelecida

"" 
Ãr, 

'p"aã 
Êã"" Azeíedo n" 488, Sala 02, Bairro Salgado Filho - Aracaju/SE' CEP

;õdràlsq ã seguir denominada apenas cONTRATADA, les:le .â!o 
representada poÍ

;;;J";;ó;. ôirvto oe PINA sANros, porlador da.carteira de ldentidade no

]ó;dsr;-n §splse 
" 

do cPF no 5'16 938.105-06, tendo em vista o contido na Tomada

à; É;;ç* Ái oltzolf-, considerando as disposições estabelecidas na Lei no 8'666 de

ãilóor'gss e nas demais legislaçÕes pertinentós, têm' entÍe -si'justo 
e avenqado' e

;;;;;; preiánte 
"ontratõ "ui" 

iá,." de execuçâo é a INDIRETA' em resime de

É-iJiãàÊiiÃóÀÉôCPREÇo ôLo-BAL, mediante as iesuintes cláusulas e condiçÔes:

í. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

'1.1. O presente Contrato tem como objeto a execução das obras de REFoRMA E

MELHoRAMENTO DA PRAÇA .lonOuru jOSe GoMES no Bâirro. I\'jutiráo' cidade de

Itabaianinha e REFORMA e ueuoülaeruro DA pRAÇA CÔNEGO MANOEL VIEIRA DOS

ô;iÊôô, ;" poroàao ttn", rr,tuniiipio de ltabaianlnha/sE' conforme informaçóes'

;;à;ü;";; i*úiái contiáas na IóMADA DE PREÇos no M/2018 e em seus Anexos

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência do Contrato será de .04 
(quâtro) Íne-s? contados a partiÍ dã

data estabelecrda na ordem de slrviço, admrtida a pÍorrogação nos termos da Lei,

mediante termo aditivo nas nlpOt se" áÊnãàaas no parágraô primeiro do artigo 57 da

Lei n'8.666, de 1993.

3. CúUSULA TERCEIRÂ - DO PRAZO DE EXECUçÃO

3.1. O prazo de execuçáo dos serviços será de 03 (tÍês) meses e terá inicio a partir da

ã"t, iã ãÀi""a" Já' ôraem oe sJtuiçà o' docuÀento.. equival:§ 
^?^ "b"1"T'-1i::il:.:'"J:''il;":r#;;; -ãoÃ- 

ã'-""p""in""ção Íísiia compreta das êtapa

i"là.'"aiiái a ..JiÇão, ao monitoramento e ao contÍole das obras

4.4. CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR

4.'1. O valor total do presente contrato e de R$ R$ 252'100'86 (9:-1?[:"f^ "I1:Í.:
i"i; í,iiãi"'iàã,""; ãi,;;i;; J"ü'""nt"uo")' d? T:'.di^":g1:ranlha 

de orçamento

"ãn"i"ni. 
O" proposta dê Preço apresentada pela CoNTRATADA'

PÉçarbriáíoPctxotoí.2,,|.orlÚ'c..tro'Ilâhliúinlra/sl].cNP]l3,098,I8Uoool.82.lrone(79)]'44.1291...mai|:
pnrilicilA@oahomnil.oom

)
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5. CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAçÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. A dêspesa correrá à conta da seguinte dotação orçamentária:
unidade orçamentária: UNIDADE oRÇAMENTARIA: 15013 - SECRETARIA DE
OBRAS, TRANSPORÍES E SERVIÇOS PÚBLICOS, AÇÃO: 1048 _ CONSTRUÇÁO,
REFORMA E/OU AMPLIAÇÃO DE PRAÇAS, NATUREZA DE DESPESA: 44905100 _

OBRAS E INSTALAÇÓES, FONTE: o194oOO - OUTRAS VINCULAÇÔES DE
TRANSFERÊNCIAS, iOTTNNTO DE REPASSE NO 830330/20í6, MINISTÉRIO DAS
CIDADES / CAIXA, PROCESSO n' 2646j031896-2712016.

6. CLÁUSULA SEXTA . DO PAGAMENTO

6.1. O pagamênto será efetuado pelo CoNTRATANTE após a conclusão de câda etapa
prevista no cronograma físico-financeiro, após apresentação da Nota Fiscal/Fatura
contendo o detalhamento da execuçáo do objeto e os materiais empregados.

6.2. Havendo êrro na apÍesentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça
a liquidaçáo da despesa, o pagamento Íicará sobrestado até que a CONTRATADA
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo pâra pagamento iniciar-se-
á após a comprovaçáo da Íegularização da situação, não acarrelando qualquer ônus
para o CONTRATANTE.

6.3. Para fazer jus ao pagamento, a CONTMTADA deverá apresentar, juntamente com

o documento de cobrança, prova de regularidade Fiscal e Trabalhista, que serão
entregues a Secretaria Municipal de Finanças para lançamento na Lista Geral de
Credores, estabelecida pela ResoluÉo n'296, de 'l'l de agosto de 2016, expedida pelo

Tribunal de Contas do Estado de Sergipe.

6.4. Rêspeitada a oÍdem de classiÍicaÉo dos créditos, a Administraçào procederá à
liquidação e ao pagamento das faluras no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da
apresentaÇão dos referidos documentos na Secretaria Municipal de Finanças, conforme
Art. 5' da Resoluçâo n' 296, de l1 de agosto de 2016, expedida pelo Tribunal de Contas
do Estado de Sergipe.

6.5. O Fiscal do Contrato, com a supervisão do Gestor, adotará as providências

necessárias para concluir a etapa de liquidâçáo, com a cêrtiÍlcaçáo do adimplemento da
obrigaçáo, no prazo máximo de '15 (quinze) dias, contados do recebimento dos
documentos mencionados, de acordo com o Art. 6" da Resolução n'296, de 1'l de
agosto de 2016, expedida pelo Tribunal de Contas do Estado de Sergipe.

6.6. O pagamento somente será aulorizado depois de efêtuado o "atesto" pelo servidor
competente, condicionado estê ato à veriÍicação da conÍormidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada em relação à etapa do cronograma físico-financeiro entregue e ao serviço
executado e aos materiais empregados.

6.7. Será eÍetuada a retenÉo ou glosâ no pagamenlo, proporcional à irÍegularidade
verificada, sem prejuízo das sançôes cabiveis, caso se constate que a CONTRATAOA:

6.7.1. Não produziu os resultados acordados;

6.7.2. Dêixou de executar as atividades contraladas, ou não as executou com a
qualidade minima exigida; ou

6.7.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para â execução
objeto, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandâda.
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6.8. O pagamento seá efetuado através de ordêm bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pela Contratada.

6.9. A Contratada regularmentê optante pelo Simples Nacional não soÍrerá e retençáo
tributária quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaÉo de comprovação, por meio dê
documento oÍicial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lêi Complemenlar.

6.10. Quando do pagamento, será efeluada a retençáo tributária prevjsta na legislaÉo
aplicável, incluive da Taxa AdministÍativa Municipal dê í,5% (um vírgula cinco por
cento), prevista na Lei Complementar municipal no 962, de 09 de Dezêmbro de 2016.

6.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTMTADA não
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado a indenizaÉo por
inadimplemento pela variaçáo do Índice Nanional de Custo da Construção - INCC, e;trê
a data do vencimento e o eÍetivo adimplemento da parcela.

7. CLAÚSULA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO

7.1. As obras serão rêcebidas provisoriamente mediante termo circunstanciado,
assinado pelas partes no prazo de até 15 (quinze) dias úteis da comunicação escrite da
Contratada. Quando do rêcebimento provisório, obrigatoriamente deverá eltar concluÍda
a execuÉo do objeto contratual.

7.2. As obras seráo recebidas deÍinitivamente por servidor designado mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do frazo de observaçáo,
suficiente para vistoria que comprove a adequação dâs obras aos termos do mntrato.

8. cúusuLA otTAvA - DAs oBRtcAçÕEs E REspoNsABtLtDADES
8.1. Além das demais previstas neste Contrato, competirá à CONTRATADA:
8.1.'1. Manter, duranle toda a execuçáo do contrato, em compatibilidade com as
obrigaçÕes por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificaÉo exigidas
na licitaçáo;

81-2 Responsabilizar-s_e, em relaçâo aos seus empregados, por todas as despesas
decorrentes da execuçâo da obra, tais como: salários; seguro de acidentes; iaxas,
impostos e contribuiçôês; indenizações; vales-refeiçôes; valeã-transportes e outras quê
porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo;
8.1.3. Responder por quaisquêr danos, pessoais ou materiais, causados em função da
execuÉo da obra, inclusive a lerc€iros;
8.'1.4. RêÍazer, reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, notolal ou em parte, os serviços relativos à obra em que se veriíicarem vicios. defeilos ou
tncorreÇões.

8.2. Além das demais previslas neste Contrato, competirá ao CONTMTANTE:8.2. Além das demais previslas neste Contrato, competirá ao CONTMTANTE: /l
8.2.1. AcompanhâÍ e Íiscalizar a perfeita execução do objeto contratado, nen como/ I
::::11] i: notas fiscaisffaturas para liberaçáo do pagaménto, anotando em registÃ fpróprio as falhas detectadas e comunicando a ioirrnerÀoe as ocorrências de
quaisquer fatos que, a seu critério, exÍam medidas corretivas por parte daquela.
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8.2.2. Notificar a CONTRATADA, tempestivamente, de todas e quaisquer autuaçÓes,
notiÍicações e informaçÕes porventura recebidas em razão de inadimplemento das
obrigaçÕes contratuais da mesma, a fim de que esta possa cumpri-las em tempo hábil.

9. CúUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

9.1 - Toda e qualquer alteração deste contrato deverá ser processada nos termos no art.

65 da Lei n' 8.666/93, vedada a modificaçáo do objeto.

í0. CúUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

10.1. A rescisão contratual poderá sêr:

'10.1.1. Determinada por ato unilateral e escrilo da Administração, nos casos
enumerados nos incisos I a Xll. XVll e Xvlll do art. 78 da Lei Federal n. 8.666/93;

10.1.2. Amigável, por acordo êntre as partes, mediante autorizaçáo escrita e
fundamentada da autoridade compelente, reduzida a termo no processo licitatôrio'
desde que haja conveniência da AdministraÉo;

10.1.3. A inexecução total ou parcial deste ContÍato enseja sua rescisão pela

Administração.

1í. CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OAS PENALIDADES

11.1. O atÍaso iniustiÍicado na execução do contrato sujeitará a ContÍatada à multa de
moÍa de O,2o/o (zeÍo vírgulâ dois por cento) ao dia sobrê o valor total do contrato.

11.2. Pela inexecuçâo total ou parcial do contrato poderá o CONTRATANTE, garantida a
prévia defesa da CONTRATADA, aplicar as seguintes sanções, sem exclusáo das
penalidades previstas no art. 87 da Lei n" 8.666/93:

'11 .2.1. Advertência;

11.2.2. Mulla equivalenle a 5% (cinco por cento), sobre o valor do Contrato pêle

inexecuÉo total, considerada apartir do 3Oo dia de atraso iniusliÍicado na execuÉo dos
serviços;

í '1.2.3. Suspensáo temporária do direito de participar em licitaçÕes e impedimento de
contratar com a AdministraÉo Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

1'1.2.4. Oeclaruçâo de inidoneidade para licitar ou contratar com a AdministraÉo
Pública;

11 .2.5. Rescisão contratual conforme previsto no art.77 da Lei no 8666/93.

1'1.3. Os valores das multas poderâo ser descontados da garantia oferecida ou
judicialmente, sem prejuizo das sançôes previstas no art.87, da Lei n' 86ô6/93,
facultada eo CONTRATANTE, em todo caso, a rescisáo unilateral.

í2. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE

'12.1. O valor do contrato é Ílxo e irreâjustável.

12.2. O ualoÍ conlÍatado poderá ser Íeaiustado. desde que deconidos '12 (doze) meses

após o término da validade da proposta, com base no indrce INCC - lndice Nacional da

ionstruçáo civil, tendo como base de cálculo o valor remanescente não executado,
respeitando-se o cronograma de execução estabelecido.
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12.2.1. O reajuste náo será concedido se houver atraso da obra por culpâ da contraiada'

13. CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OOS CASOS OMISSOS

13.'1. Os casos omissos serão analisados pelos representanles legais das partes, com o

intuito de solucionâr o impasse, sem que hâja pÍejuízo para nenhuma delas, tendo por

base o que dispõe a Lei 8.666/93 e demais legislaçÕes vigentes aplicáveis'

14. cúUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VINCULAçÃO

'14.1. O teor do Edital de Tomada de PÍeços no O4l2018 e a proposta da CONTRATADA

sáo partes integrantes deste Contrato.

15. CúUSULA OÉCIÍÚA QUINTA - DO FORO

15.1. As partes contraiantes elegem o Foro do Município de ltabaianinha/SE' com

,Jnún"iá ãrpr"""" a qualquer o,t,o, po' mais privilegiado que 
-seja' 

para dirimir

quaisquer dúvldas, que por acaso utnh"m " ocorrer em decorÍência do presente

ôontràto, ou relacionadas com as obras e serviços a ele referentes, e que não

encontrem solução administrativâ'

E, por estaÍem justas e acertadas as partes

vias de igual teor e forma, na presença de
firmam o presente Contrato em 02 (duas)

02 (duasj testemunhas, para os devidos

efeitos legais.

Testemunhas;

MUNICiPIO DE
Danilo Alves

ianinha (SE), 01 de Agosto de 2018

INHA
Carvalho

Co

7ç3-33ç- > I
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sps REÍROFIT e óó"usrnuÇÔes EIRELI - ME

SILVIO DE PINA SANTOS
t-/' Contratada

Pdr Florido P.rxoro n' 27 1" dds, c'aÚo ' xabâiÚinht/sÉ CNPJ I 3'098 18 I/OOOI {2 Fon' (79) 35ir4l29l ' 
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